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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 188/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2025 

Retificação 01 – Alterações no TR e Minuta do Contrato 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 e DECRETOS 

MUNICIPAIS Nº 05/2023, Nº 10/2023 e Nº 190/2024 e SUBSIDIARIAMENTE O 

DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019.  

 

OBJETO: Contratação de instituição financeira pública ou privada, autorizada a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil, para prestação de serviços bancários, objetivando a 

operacionalização e processamento integral da folha de pagamento (abrangendo 

servidores ativos, inativos, pensionistas, estagiários, agentes políticos, contratados ou 

qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com a 

Administração Municipal), seja esta em forma de vencimento, salário, subsídio, 

proventos, entre outros, da ADMINISTRAÇÃO DIRETA, FUNDAÇÃO CASA DE 

CULTURA E FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARQUE DO AREÃO E ÁREAS VERDES DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE/MG. 

 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE. 

 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 17 de outubro de 2025. 

HORÁRIO ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08:30 horas. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 

www.licitardigital.com.br 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.238.750,00 

TIPO: MAIOR OFERTA  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

ESCLARECIMENTOS:  

Diretamente pela plataforma de licitações: www.licitardigital.com.br  

Telefones: (31) 3859-2509 ou (31) 3859-2510  

Horário de funcionamento: 08h00 às 11h00 e de 13h00 às 17h00. 
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EDITAL 

  

PROCESSO Nº 188/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 50/2025 

TIPO: Maior Oferta 

SOLICITANTES: Secretaria de Municipal de Fazenda 

 

1. PREÂMBULO 

 

O Município de João Monlevade, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Laércio José 

Ribeiro, por meio da Secretaria Municipal de Administração, torna público, que se acha 

aberta, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MAIOR OFERTA nos 

termos da Lei nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decretos Municipais nº 05/2023 

nº 10/2023 e nº 190/2024 e, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, 

demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital, 

encerrando-se o prazo para recebimento da PROPOSTA DE PREÇO e dos 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no local, dia e hora acima mencionados. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento e anexos que dele 

fazem parte.  

 

A sessão de processamento do Pregão será realizada no sítio eletrônico 

www.licitardigital.com.br, quando serão credenciados os representantes das empresas 

licitantes e recebidos a documentação e proposta. 

 

Será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos 

autos do processo em epígrafe. Na ausência ou impedimento do(a) Pregoeiro(a) indicado 

no item anterior, este pregão deverá ser conduzido por Pregoeiro (a) oficialmente 

capacitado e nomeado para este fim.  

 

Integram o presente Edital: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar e Análise de Riscos; 

ANEXO III - Minuta Contrato; 

ANEXO IV - Dados da empresa e representante; 

ANEXO V - Declaração. 
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2. DO OBJETO 

 

2.1. Contratação de instituição financeira pública ou privada, autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil, para prestação de serviços bancários, objetivando a 

operacionalização e processamento integral da folha de pagamento (abrangendo 

servidores ativos, inativos, pensionistas, estagiários, agentes políticos, contratados ou 

qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com a 

Administração Municipal), seja esta em forma de vencimento, salário, subsídio, 

proventos, entre outros. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 

Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site 

www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em análise - 

cabendo ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

3.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova 

data para a realização do Certame. 

 

3.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, 

o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de 

realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 

de recurso. 

 

3.3. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 

participar do Certame. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

4.1. Poderão participar deste Pregão empresas legalmente constituídas, do ramo 

pertinente ao objeto licitado, que satisfaçam as exigências fixadas neste edital, apresente 

os documentos nele exigidos e que estejam previamente cadastrados na plataforma de 

licitações Licitar Digital www.licitardigital.com.br. 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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4.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

4.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 

Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação; 

4.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

4.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 

72, § 8º, V, da Lei n. º 9.605/1998; 

4.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n. 

º 8.429/1992; 

4.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei 

n. º 14.133/2021; 

4.2.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n. º 

14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 

mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 

técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório;  

4.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.2.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste Pregão;  

4.2.9. Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  

4.2.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 

não agem representando interesse econômico em comum. 

 

4.3. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, para as quais 

deverão ser observadas as seguintes condições: 

a) deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, com indicação da empresa-líder; 

b) cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida 

no Edital; 

c) para efeito de qualificação técnica do consórcio, admitir-se-á o somatório dos 

quantitativos de cada consorciado; 
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d) para fins de qualificação econômico-financeira, será aceito o somatório dos valores de 

cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação; 

e) as empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou isoladamente; 

f) as empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do 

consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato. 

 

4.4. A empresa-líder do consórcio deverá atender às seguintes condições de liderança: 

a) responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do consórcio perante a 

Administração; 

b) responsabilizar-se pelo contrato a ser firmado com o Município de João Monlevade, 

sob os aspectos técnicos e administrativos, com poderes expressos inclusive para 

transferir, requerer, receber e dar quitação, tanto para fins deste Pregão, quanto na 

execução da ata ou contrato, sem prejuízo da responsabilidade de cada uma das 

consorciadas; 

c) ter poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente 

pelo consórcio; 

d) ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases deste Pregão, 

podendo inclusive interpor e desistir de recursos, assinar contratos e praticar todos os 

atos necessários visando à perfeita execução de seu objeto até a sua conclusão. 

 

4.5. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 

pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

4.6. A simples participação dos interessados nesta licitação, implica na aceitação plena 

por parte da proponente dos termos deste Edital, bem como de toda legislação federal, 

estadual e municipal pertinente às contratações públicas decaindo do direito de impugnar 

os seus termos a empresa que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder o início da 

sessão. 

 

4.7. No caso de itens destinados à participação exclusiva de microempresas, empresas 

de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, a obtenção do benefício fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins do 
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enquadramento. 

  

5. DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

 

5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 

obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br). 

 

5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de João Monlevade, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

 

5.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 

do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 

habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário 

limite estabelecido.   

 

5.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital.  

 

5.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

(   ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

http://www.licitardigital.com.br/
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(   ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(   ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 

as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, 

§1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

(  ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

(  ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência.  

(   ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos. 

 

5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio. 
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6.2. Os documentos de habilitação e proposta (quando for o caso) exigidos no 

edital poderão ser enviados concomitantemente com a proposta, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

6.3. Caso o licitante mais bem classificado não tenha enviado os documentos de 

habilitação e proposta (quando for o caso) concomitantemente com a proposta, 

estes serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, no prazo 

de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) 

Pregoeiro(a). 

 

6.4. Na situação em que a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de 

propostas e lances, todos os licitantes encaminharão simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

 

6.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

 

6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

 

6.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

 

6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6.11. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 

encaminhados pelo licitante melhor classificado, no prazo definido pelo(a) Pregoeiro(a), 

de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

 

6.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.12.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 

solicitação do(a) Pregoeiro(a), via sistema. 

 

6.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

6.14. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 

6.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

6.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
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estabelecido neste Edital. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item (até duas casas decimais); 

7.1.2. Marca dos produtos ofertados, somente quando for o caso; 

7.1.2.1. Somente quando o licitante for a empresa fabricante, para evitar identificação da 

identidade, colocar nos campos MARCA/FABRICANTE/MODELO a palavra “PRÓPRIA”.  

7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia, etc. 

Obs.: na fase de lances as informações serão abertas para análise antes da divulgação 

da identidade dos fornecedores, sendo assim, o licitante não deve cadastrar dados que 

possam identificar a empresa, sob pena de desclassificação. 

 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.5. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

7.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 

na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
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8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, A DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO, a seguir informada: 

 

8.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

8.1. Apresentação de Atestado (s) / Declaração (ões) de Capacidade técnica da 

instituição, passado por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando aptidão para o desempenho de atividade compatível e pertinente 

com o objeto da presente licitação.  

8.1.1. Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria 

licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante 

não possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação 

técnica.  

 

8.2. DECLARAÇÃO (Modelo ANEXO V) de que a Instituição Financeira está:  

8.2.1. Admitida para prestar serviços de processamento de Folha de Pagamento;  

8.2.2. Dispõe de tecnologia que atenda às exigências para realização das 

transferências de recursos via Transferência Eletrônica de Dados (TED);  

8.2.3. Dispõe do layout dos arquivos com o padrão FEBRABAN; 

 

8.3. Certidão e/ou declaração emitida pelo BACEN e/ou órgão fiscalizador 

comprovado que a Instituição Financeira está em situação regular de 

funcionamento. 

 

Justificativa: As exigências contidas neste item têm por finalidade comprovar que 

o CONTRATADO terá capacidade para executar o objeto descrito no TERMO DE 

REFERÊNCIA, pelo fato deste exigir estrutura tecnológica e operacional para 

processamento de grande quantidade de pagamentos, não causando assim, 

insegurança ao adimplemento contratual para o CONTRATANTE. 

 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

8.2.1. Registro comercial no caso de firma individual; 
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8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 

sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de 

documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 

 

8.2.3. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

 

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

8.2.5. Compromisso público ou particular de constituição, em se tratando de consócio, 

devidamente registrado. 

 

8.3. RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do 

CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

 

8.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 

dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade 

Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 

conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

 

8.3.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

 

8.3.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

 

8.3.5. Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 
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8.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no 

caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 

suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos 

efeitos da CNDT; 

 

8.3.7. Considera-se regular certidões “positivas com efeito de negativa”. 

 

8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

8.4.1. Certidão Negativa de Falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com validade de até 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão; 

 

8.5. Dados da empresa e representante, conforme modelo Anexo IV. A ausência 

deste documento não inabilita a empresa participante, porém é de suma importância a 

sua apresentação para os trâmites do procedimento licitatório.  

 

8.6. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação. 

 

8.7. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 

como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

8.8. Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de 

Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. 

Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança 

documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de 

habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 

pelo(a) Pregoeiro(a)”. 
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9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

9.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Projeto Básico. 

 

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

 

9.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

 

9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à melhor proposta será de R$ 
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5.000,00 (cinco mil reais).  

 

9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

 

9.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

9.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

9.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

9.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

9.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado primeiro. 

 

9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

9.20. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

 

9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, e posteriores alterações.  

 

9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

 

9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

 

9.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado. 
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9.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: 

9.29.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

9.29.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

9.29.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.29.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle; 

9.29.5. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

9.29.6. Empresas brasileiras; 

9.29.7. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.29.8. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

9.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

 

9.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

 

9.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

9.34. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
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10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no Decreto Municipal n.º 05/2023. 

 

10.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação. 

 

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

inferior ao preço fixado. 

 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

10.6. O (A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

10.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
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por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

10.10. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

10.11. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 

a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

 

10.12. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

10.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes pelo “chat”. 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

11.1. Para julgamento, será adotado o critério de MAIOR OFERTA, observados o valor 

mínimo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

 

11.2. O(A) Pregoeiro(a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de maior 

valor/ maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, 

quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação 

do lance de maior valor/ mais vantajoso. 

 

11.3. Se a proposta de maior valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 

desatender às exigências classificatórias e habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) poderá 

examinar a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a 

verificação das condições do proponente, na ordem de classificação, ordenada e 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
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respectivo licitante declarado vencedor. 

 

11.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

 

11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 

da legislação em vigor. 

 

11.6. Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 

permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 

11.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do(a) Pregoeiro(a). 

 

11.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

proposta de maior preço e valor estimado para a aquisição do bem; 

 

11.8. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

11.9. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da 

licitação pela autoridade competente. 

 

11.10. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado 

com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 

qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 

conhecidos após o julgamento. 

 

11.11. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de até 08 (oito) dias 

úteis para a apresentação de nova documentação ou de novas propostas, escoimadas 

das causas que ocasionaram a inabilitação ou desclassificação.  
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12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

 

12.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 

automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico; 

 

12.3. Caso o(a) Pregoeiro(a) entenda necessário, será solicitada a proposta final do 

licitante declarado vencedor, devendo ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação; 

12.3.1. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em formato PDF, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devidamente assinada 

pelo licitante ou seu representante legal. 

 

13. DO RECURSO 

 

13.1. O(A) Pregoeiro(a) declarará o vencedor e concederá o prazo de 10 (dez) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio 

do sistema. 

 

13.2. A falta de manifestação imediata da intenção de interpor recurso, no momento da 

sessão pública deste Pregão, implica PRECLUSÃO desse direito, ficando a Autoridade 

Competente autorizada a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  

 

13.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao(à) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso. 

13.3.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso;  

13.3.2. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 

também importará a preclusão do direito de recurso e, via de consequência, a 

adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.  

 

13.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as 

demais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 

sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses.  
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13.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Autoridade Competente, caso não haja interposição de recurso ou após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA E/OU CONTRATO 

 

15.1. Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada por e-mail e/ou 

sistema eletrônico para assinatura digital da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato, 

que obedecerão aos modelos anexos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 

 

15.2. O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da 

autoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua 

decisão. 

 

15.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura da ata ou 

do contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação. 

 

15.4. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a 

aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, 

reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, 

independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento. 
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16. DO RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1. As despesas decorrentes da presente licitação têm valor total estimado de R$ 

3.238.750,00 (três milhões, duzentos e trinta e oito mil, setecentos e cinquenta 

reais), e serão empenhadas no orçamento vigente em dotação informada no Termo de 

Referência, Anexo I. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO  

 

17.1. Caberá as Secretaria Municipal requisitante a fiscalização da contratação 

decorrente deste edital, que determinará o que for necessário para regularizar falhas, 

faltas ou defeitos. 

 

17.2. Observado o disposto no Art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a fiscalização 

representará o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Receber o produto ou serviço, verificando a sua conformidade com as especificações 

estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, 

marca (se for o caso), etc;  

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 

entrega da mercadoria; 

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) ou serviço(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s) ou 

serviço(s); 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) produto(s) ou serviço(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 

condições previstas neste instrumento; 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante 

ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento 

de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
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l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 

com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 

17.3. Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 

caso singular, omisso ou duvidoso, não previsto neste edital, seus anexos e, tudo o mais 

que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou 

modificação na contratação. 

 

17.4. O contratado deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhes 

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de 

que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desenvolvimento de suas 

atividades. 

 

17.5. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade 

única, integral e exclusiva do contratado, no que concerne ao objeto da respectiva 

contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, 

do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual 

não implica em co-responsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, 

o contratado, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento 

imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES E SANÇÕES DO CONTRATADO E CONTRATANTE 

 

18.1. São obrigações das partes as previstas no termo de referência e nas minutas 

anexas deste edital. 

 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

19.1. O Município de João Monlevade convocará a licitante vencedora, que terá o prazo 

de 40 (quarenta) dias corridos, contado da data de assinatura do contrato para efetuar o 

recolhimento do valor ofertado, em duas parcelas, sendo a primeira parcela dentro do 

prazo de 10 (dez) dias da assinatura do contrato e a segunda parcela dentro do prazo de 

30 (trinta) dias contados a partir do pagamento da primeira parcela, mediante ordem 



 

___________________________________________________________________________ 
Secretaria Municipal de Administração 
Rua Geraldo Miranda, 337, Nossa Senhora da Conceição – João Monlevade/MG, CEP: 35.930-027 
Telefone: (31) 3859-2500 – www.pmjm.mg.gov.br 

 

bancária creditada em conta do Município de João Monlevade, a ser indicada pela 

Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

19.2. Os fornecimentos objeto do presente processo administrativo ficarão sujeitos à 

incidência do imposto de renda na fonte, no percentual previsto na legislação federal 

vigente (Instrução Normativa n. 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil) ou 

superveniente, para a matéria. 

 

19.3. A retenção de Imposto de Renda deverá ser destacada no corpo do documento 

fiscal ou equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB nº 

1234 de 2012 alterada pela IN RFB 2145 de 26/06/2023, de acordo com o Decreto 

Municipal 1.862 de 10/10/2023 c/c §5º Artigo 2º da IN RFB nº 1.234. 

 

19.4. Empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma 

hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente 

nos documentos fiscais, de acordo o Decreto Municipal c/c artigo 4º da IN RFB nº 1.234. 

 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 

instrumento equivalente. 

 

20.2. Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do 

certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, 

observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 

 

20.3. É facultado o(a) Pregoeiro(a) ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer 

fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar aos órgãos 

competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

 

20.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, 

decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 

prazo para tal e devidamente fundamentada. 

 

20.5. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, 
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dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

 

20.6. Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem 

de classificação nesta licitação. 

 

20.7. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 

aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

 

20.8. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais 

como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 

 

20.9. A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 

requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a 

contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma 

fracionada ao mesmo. 

 

20.10. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 

autorização expressa da Administração. 

 

20.11. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 

público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo 

ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente comprovado. 

 

20.12. O(A) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem 

a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

20.13. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão 

do pregão. 

 

20.14. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 

seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de 

licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de 
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transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância 

dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 

desconhecimento de qualquer pormenor. 

 

20.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

20.16. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 

qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 

complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 

conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

20.17. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 

mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 

autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no 

Código Penal Brasileiro. 

 

20.18. O Contratante reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 

prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 

qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato 

que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere 

direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

 

20.19. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

João Monlevade, 02 de outubro de 2025 

 

 

 

Bárbara Miriam Braga Maciel  

Agente de Contratação 

Ricardo Alexandre de Oliveira 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO IV 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ......./2025 

OBJETO: ........................ 

 

Dados da empresa 

a) Razão Social: ____________________________________________________ 

b) CNPJ nº: ___________________________Insc. Estadual nº.:______________ 

c) Endereço: _______________________________________________________ 

d) Fone/Fax: __________________________E-mail: _______________________ 

e) Município: ___________________ Estado: _______CEP:____________________ 

f) Banco ___________ Agência nº:__________Conta nº:_____________________ 

 

Dados do responsável legal para assinatura da Ata de RP e/ou Contrato 

a) Nome ___________________________ 

b) CPF _____________ CI ____________ 

c) Endereço: _______________________ 

d) Telefone contato:_______________________ 

e) Email: _______________________ 

 

Dados do contato e responsável pelo atendimento ao município  

a) Nome _____________________ 

b) Telefone ____________________                             

c) Email ______________________ 

 

De acordo com a legislação em vigor, eu, ___________________________, CPF/MF nº 

____________, declaro estar ciente da responsabilidade que assumo pelas informações 

constantes desta ficha de cadastro. 

 

 

 

Local e data 

 

 

Nome / Assinatura 

(representante legal) 



 

___________________________________________________________________________ 
Secretaria Municipal de Administração 
Rua Geraldo Miranda, 337, Nossa Senhora da Conceição – João Monlevade/MG, CEP: 35.930-027 
Telefone: (31) 3859-2500 – www.pmjm.mg.gov.br 

 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO  

 

 

 

Declaro, para os devidos fins que a empresa ….......................................…. inscrita no 

CNPJ ……………., localizada  à Rua………, nº ……. Bairro ……, Cidade …………….., 

presta serviços de processamento de Folha de Pagamento; Dispõe de tecnologia que 

atenda às exigências para realização das transferências de recursos via Transferência 

Eletrônica de Dados (TED);  Dispõe do layout dos arquivos com o padrão FEBRABAN; 

Está em situação regular de funcionamento. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

Nome / Assinatura 

(representante legal) 
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Retificação 01  - Alteração cláusula 3.2 

 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO Nº ____/2025 

 

O MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE, inscrito no CNPJ Nº. 18.401.059/0001-57, com 

sede à Rua Geraldo Miranda, 337, N. Srª Conceição, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. LAÉRCIO 

JOSÉ RIBEIRO, inscrito no CPF nº. 195.086.896-68, documento de identidade 179.239 – 

SSP/MG, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº XXXXXXXXXX-XX, sediada 

na Rua/Av xxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, Cidade xxxxxx/xx, CEP xxxxxxxx, 

a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXX, 

CPF XXXXXXXXX-XX, documento de Identidade nº. 7771183, SSP/MG, domiciliado na 

xxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx, CEP xxxxxxx, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 05/2023 e, 

subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e pelas 

condições estabelecidas no Edital, firmam o presente Contrato, nas condições seguintes: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

 

1.1. A presente contrato tem por objeto a Contratação de instituição financeira pública ou 

privada, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para prestação de serviços 

bancários, objetivando a operacionalização e processamento integral da folha de 

pagamento (abrangendo servidores ativos, inativos, pensionistas, estagiários, agentes 

políticos, contratados ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo 

de remuneração com a Administração Municipal), seja esta em forma de vencimento, 

salário, subsídio, proventos, entre outros, da ADMINISTRAÇÃO DIRETA, FUNDAÇÃO 

CASA DE CULTURA E FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARQUE DO AREÃO E ÁREAS 

VERDES DO MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE/MG, em decorrência do julgamento da 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° XXX/2025 nos termos da proposta, termo de 

referência e demais partes integrantes do Edital respectivo, as quais conhecidas e aceitas 

pelas partes incorporam-se a este instrumento, independentemente de transcrição. 

 

1.2. O valor estimado deste contrato é de R$ __________________,  correspondente à 

proposta ofertada pela CONTRATADA.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

2.1. O presente Contrato tem validade de 60 (Sessenta) meses, iniciando sua vigência na 

data de sua formalização, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme os artigos 106 e 

107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.2. O presente contrato poderá ser alterado, de acordo com a Lei 14.133/2021, sempre 

através de termo aditivo. 

 

2.3. É vedada a contratada transferir o Contrato, oriundo desta licitação a terceiros, no todo 

ou em parte, sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO 

 

3.1. A instituição financeira, independente de pública ou privada, deverá estar predisposta 

à prestação dos serviços bancários de atendimento ao servidor público municipal de forma 

presencial, no horário normal de expediente, assim como caixas eletrônicos para 

atendimento ininterrupto, durante os horários normais devidamente regulamentados pelo 

BACEN – Banco Central do Brasil; 

 

3.2. Deverá realizar a centralização e processamento de créditos provenientes de 100% 

(cem por cento) da folha de pagamento gerada pelo município, abrangendo servidores 

ativos, inativos e pensionistas, lançados em contas salário individuais na Instituição 

Financeira, além de créditos em favor de estagiários ou qualquer outra pessoa que 

mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com a CONTRATANTE, seja 

recebendo vencimento, salário, subsídio, proventos e pensões ou bolsa estágio, 

denominados, doravante, para efeito deste instrumento, creditados, em contrapartida da 

efetivação de débito na conta corrente do município; 

 

3.3. A Instituição Financeira deverá promover a abertura de contas, dos servidores públicos 

municipal, com brevidade máxima, conforme regulado pelo Conselho Monetário 

Nacional/Banco Central do Brasil nas Resoluções 3.402, 3.424/06 e 3.919/10, respeitando 

a formalização e segurança que a atividade de abertura de uma conta requer, não obstante 

o sigilo bancário e a Proteção de Dados dos servidores do Município de João Monlevade; 
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3.4. Abrir contas-salário para os SERVIDORES, com isenção de tarifas para os serviços 

essenciais e movimentações previstas;  

 

3.5. Garantir a entrega, no ato da abertura da conta, de documento com: Código do banco; 

Código da agência e Número da conta bancária, tanto para os SERVIDORES e/ou 

CONTRATANTE;  

 

3.6. Emitir relatório detalhado com os arquivos processados, constando: Nome dos 

servidores; Valores pagos; Ocorrências de falhas ou erros nos créditos; Motivo do não 

pagamento, quando houver; 

 

3.7. Garantir a segurança e integridade dos dados e a confidencialidade das informações 

dos servidores e da CONTRATANTE; 

 

3.8. Disponibilizar ambiente de homologação/testes para avaliação prévia de alterações 

antes da entrada em produção para a CONTRATANTE; 

 

3.9. Disponibilizar suporte técnico contínuo e capacitação técnica aos usuários, incluindo: 

Treinamento teórico e prático; Material didático; Suporte para dúvidas pós-capacitação, 

para a CONTRATANTE; 

 

3.10. Oferecer atendimento presencial e digital aos servidores para abertura de conta, 

movimentações, extratos, contratos e outros serviços relacionados para os SERVIDORES; 

 

3.11. Disponibilizar canais de comunicação eficazes (telefone, e-mail, aplicativo, internet 

banking) para resolução de dúvidas e demandas; 

 

3.12. Disponibilizar o layout padrão para envio dos arquivos de crédito ou adaptar o layout 

da CONTRATANTE aos sistemas da instituição bancária; 

 

3.13. Permitir a realização de PIX de forma gratuita, inclusive aquelas destinadas a contas 

bancárias em outras instituições financeiras, para os SERVIDORES; 

 

3.14. Os depósitos da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, deverão ser 

efetuados mediante crédito em conta específica dos mesmos, assegurados as gratuidades 

previstas na Circular BACEN n° 3.338/06 e Resolução 3.402/06 em conta salário; e as 
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gratuidades previstas na Resolução CMN n° 3.919/10 em conta corrente; 

 

3.15. A instituição financeira contratada deverá assegurar, sem ônus para o contratante, 

seus servidores, agentes públicos e estagiários, a faculdade de transferência, com 

disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósito de titularidade dos 

benefícios, por eles livremente abertas em outras instituições financeiras, em conformidade 

com o art. 2º da Resolução 3.402/2006 e Resolução 3.424/2006 do Banco Central do Brasil; 

 

3.16. Os créditos a serem lançados nas contas dos servidores públicos municipais, serão 

os valores líquidos das folhas de pagamento mensal, 13° salário, férias e demais créditos 

originários da relação entre os mesmos e a Prefeitura Municipal; 

 

3.17. A Instituição Financeira não poderá cobrar tarifas bancárias sobre as contas correntes 

mantidas em nome da Prefeitura Municipal, inclusive, quanto à movimentação das 

mesmas, durante a vigência do respectivo contrato administrativo, em relação à prestação 

dos serviços bancários desta contratação; nem o pagamento dos salários dos servidores 

públicos municipais implicará em qualquer custo para o Município; 

 

3.18. Instalação de Software que permita o pagamento, inclusive via código de barras, de 

fornecedores, tributos, emissão de TEDs e DOCs, sem necessidade dos favorecidos 

possuírem conta corrente na instituição financeira e sem tarifas para o contratante; 

 

3.19. A instituição deve oferecer aos servidores, os serviços mínimos de abertura de conta 

corrente; fornecimento de cartão com função de débito; fornecimento de 12 folhas de 

cheque por mês; fornecimento de 2ª via de cartão; realização de até 04 saques por mês, 

em guichê de caixa ou auto-atendimento; fornecimento de até 02 extratos com a 

movimentação do mês em curso por meio de terminal auto-atendimento; realização de 

consultas mediante utilização da internet; realização de transferências ilimitadas entre 

contas da instituição financeira, por mês, em auto-atendimento e via internet; compensação 

de cheques e mensagens via celular; 

 

3.20. Concessão de crédito aos servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários da 

Prefeitura Municipal de João Monlevade e órgãos da Administração Direta, mediante 

consignação em folha de pagamento, atendidos os requisitos e pressupostos 

regulamentares de ordem interna da Instituição Financeira; 
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3.21. Centralização na Instituição Financeira dos depósitos judiciais de processos de 

qualquer natureza, nos casos em que o MUNICÍPIO possua autonomia na definição do 

banco depositário; 

 

3.22. Será vedada a subcontratação de outra Instituição Financeira, mesmo que seja sua 

controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto da 

Contratação; 

 

3.23. Efetuar o pagamento dos salários, férias, adiantamentos, 13º, rescisões e demais 

verbas remuneratórias e indenizatórias conforme arquivos fornecidos pela 

CONTRATANTE; 

 

3.24. O Município de João Monlevade, não assumirá qualquer responsabilidade pelos 

compromissos assumidos pelos servidores públicos municipais frente à Instituição 

Contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO 

 

4.1 O Município de João Monlevade convocará a licitante vencedora, que terá o prazo de 

40 (quarenta) dias corridos, contado da data de assinatura do contrato para efetuar o 

recolhimento do valor ofertado, em duas parcelas, sendo a primeira parcela dentro do prazo 

de 10 (dez) dias da assinatura do contrato e a segunda parcela dentro do prazo de 30 

(trinta) dias contados a partir do pagamento da primeira parcela, mediante ordem bancária 

creditada em conta do Município de João Monlevade, a ser indicada pela Secretaria 

Municipal de Fazenda. 

 

4.2 Os fornecimentos objeto do presente processo administrativo ficarão sujeitos à 

incidência do imposto de renda na fonte, no percentual previsto na legislação federal 

vigente (Instrução Normativa n. 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil) ou superveniente, 

para a matéria. 

 

4.3. A retenção de Imposto de Renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal 

ou equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB nº 1234 

de 2012 alterada pela IN RFB 2145 de 26/06/2023, de acordo com o Decreto Municipal 

1.862 de 10/10/2023 c/c §5º Artigo 2º da IN RFB nº 1.234. 
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4.4. Empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese 

de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos 

documentos fiscais, de acordo o Decreto Municipal c/c artigo 4º da IN RFB nº 1.234. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

5.1. Os serviços contratados serão recebidos e fiscalizados observando o disposto no art. 

117 da Lei 14.133/2021 e será realizado pelo servidor abaixo indicado: 

Gestor: 

Nome: 

Cargo:  

E-mail:  

 

Fiscal: 

Nome:  

Cargo: Fiscal de Contratos 

Matrícula:  

E-mail:  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO 

6.1. DA LICITANTE VENCEDORA:  

a) Prestar os serviços listados neste Termo;  

b) Instalar e manter funcionando sistema de folha de pagamento e gerenciamento 

de recursos humanos do contratante, conforme condições e especificações 

estabelecidas neste termo;  

c) Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos da CONTRATANTE;  

d) Entregar aos servidores/empregados públicos, no ato da abertura da conta 

bancária, documento que registre o código numérico do BANCO, o código numérico 

da agência e o número da conta bancária, viabilizando que o servidor/empregado 

público comunique à CONTRATANTE (Fone Pagadora) o destino bancário de seus 

futuros pagamentos;  

e) Manter sistemas operacionais e de informática capazes de prover os serviços 

contratados;  

f) Fornecer à CONTRATANTE as informações necessárias ao acompanhamento 

de suas movimentações financeiras;  
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g) Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos da 

CONTRATANTE, por meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções 

de tarifas previstas no Art. 4º da Resolução CMN 3.402/2006 e da Circular BACEN 

3.338/2006;  

h) Estabelecer, juntamente à CONTRATANTE, os casos de isenções/descontos e 

cobrança de tarifas, bem como seu prazo de validade, excetuados os casos de 

isenções legais; 

 

6.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

a) Demandar à Instituição Financeira a abertura de Conta Salário (Conta de 

Registro de Controle de Fluxo de Recursos) para os servidores/empregados 

públicos vinculados, de forma a permitir a efetivação dos créditos de salário, 

conforme previsto na Resolução CMN 3.042/06;  

b) Disponibilizar banco de dados dos servidores/empregados públicos vinculados, 

contendo todas as informações cadastrais necessárias á abertura das contas 

salário, em leiaute fornecido pela Instituição Financeira;  

c) Encaminhar para processamento na Instituição Financeira arquivo de pagamento 

de salários, observando o percentual contratado de créditos provenientes da folha 

de pagamento, com a antecedência necessária para o processamento dos arquivos 

e respectivos pagamentos;  

d) Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos 

servidores/empregados públicos vinculados, observando os aspectos negociais 

consignados em instrumento específico da prestação do serviço de pagamento de 

salários;  

e) Dar preferência à Instituição Financeira na prestação de serviços não previstos 

neste instrumento, em termos específicos a serem pactuados;  

f) Permitir o acesso de empregados, prestadores de serviços ou prepostos da 

Instituição Financeira às suas dependências, para execução de atividades relativas 

ao objeto da contratação após devidamente autorizados;  

g) Considerando o caráter de exclusividade dos serviços mencionados, a 

CONTRATANTE compromete-se no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da 

assinatura do contrato, promover a completa transferência para a Instituição 

Financeira dos serviços que estejam sendo prestados por outras instituições. Essa 

transferência deverá ser precedida de entendimentos entre as partes, ficando 

consignados em instrumentos específicos os respectivos termos de prestação de 

serviços, ser for o caso;  
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h) Assegurar à Instituição Financeira o direito prioritário de instalar Agências, postos 

ou terminais de autoatendimento em espaços próprios ou de seus órgãos 

vinculados, podendo a CONTRATANTE indicar e colocar á disposição da Instituição 

áreas adequadas para tanto, mediante celebração de contrato específico;  

i) Não permitir a substituição de unidades e/ou máquinas de autoatendimento da 

Instituição Financeira que tenham sido instaladas em áreas cedidas pela 

CONTRATANTE em decorrência do contrato firmado, por unidades de outras 

instituições financeiras;  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1. As autorizações de serviços decorrentes do presente contrato serão formalizadas pelo 

Município através da “Ordem de Serviço” ou Nota de Empenho.  

 

7.2. A contratada será obrigada a atender todas as solicitações efetuadas durante a 

vigência deste contrato, mesmo que a execução dos mesmos estiver prevista para data 

posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

 

8.1. Este instrumento poderá ser alterado no caso previsto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021 e alterações, sempre através de termo aditivo.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições da presente Contratação, 

serão aplicadas as penalidades estabelecidas nos arts. 155 a 162 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS TRIBUTOS, OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E 

PREVIDENCIÁRIAS 

 

10.1. Todos os tributos que incidirem sobre este instrumento ou atividades que constituem 

seu objeto, deverão ser pagos, regularmente pela contratada, e por sua conta exclusiva. 
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10.2. Os empregados e prepostos da contratada não terão qualquer vínculo empregatício 

com o MUNICÍPIO, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações 

decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, a qual se obriga a 

saldar na época devida. 

 

10.3. Todos os riscos de perdas e danos relativos à propriedade física e de acidentes 

pessoais e ou morte que ocorram durante a execução do contrato, em conseqüência de tal 

execução, e os casos fortuitos e de força maior previstos na legislação brasileira, são de 

responsabilidade da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

 

11.1. A contratação do serviço continuado poderá ser extinta, conforme arts. 137, 138 e 

139 da Lei 14.133/2021. 

 

11.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

11.3. Ocorrendo a rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, 

reparação ou restituição por parte da contratada, o Município responderá pelos preços 

constantes da Proposta Comercial, devido em face dos produtos efetivamente entregues 

pela detentora/contratada até a data da rescisão.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME LEGAL 

 

12.1. O presente contrato rege-se basicamente, pelas normas consubstanciadas na Lei 

Federal 14.133/2021 e alterações, complementadas suas cláusulas pelas normas 

contratuais constantes do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 025/2025 

e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento. Em suas partes omissas 

reger-se-á pelas leis vigentes no País que rege a matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1. Elegem as partes envolvidas o foro da Comarca de João Monlevade/MG, para 

dirimirem quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa por 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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13.2. E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas 

vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam. 

 

 

João Monlevade/MG, ...................................... de ........2025. 

 

 

 

LAÉRCIO JOSÉ RIBEIRO 

Prefeito Municipal 

Contratante                    

Karine César 

Secretária Municipal de Fazenda 

Gestora 

 

                                                       

 razão social da empresa 

[ Representante Legal Da Empresa ] 

Contratado 

 

 


